
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2718501 - MG (2024/0300875-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANTONIO MARCIO BOTELHO
ADVOGADOS : ANTÔNIO MÁRCIO BOTELHO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MG095117
YURI ARAUJO PRIMO VIDEIRA - MG105029
SARA LUDMILA VAZ FERREIRA BATISTA - MG195659

AGRAVADO : VINÍCIUS GOETTENAUER DE FREITAS
ADVOGADO : FERNANDO AMIL DE OLIVEIRA - RJ100840

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGIOTAGEM.
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal de origem concluiu que não houve comprovação
acerca da prática de agiotagem, tampouco da quitação da dívida ou da
incidência de juros acima do máximo permitido. A pretensão de alterar tal
entendimento ensejaria o revolvimento do suporte fático-probatório, inviável
em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, somente havendo
indícios suficientes da prática de agiotagem, nos termos da Medida Provisória
n. 2.172-32, é possível a inversão do ônus da prova, imputando-se, assim, ao
credor a responsabilidade pela comprovação da regularidade jurídica da
cobrança.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, mas
não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado em
embargos de declaração para sanar eventual omissão, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/05/2025 26/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .31 de maio de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
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/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal de origem concluiu que não houve comprovação
acerca da prática de agiotagem, tampouco da quitação da dívida ou da
incidência de juros acima do máximo permitido. A pretensão de alterar tal
entendimento ensejaria o revolvimento do suporte fático-probatório, inviável
em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, somente havendo
indícios suficientes da prática de agiotagem, nos termos da Medida Provisória
n. 2.172-32, é possível a inversão do ônus da prova, imputando-se, assim, ao
credor a responsabilidade pela comprovação da regularidade jurídica da
cobrança.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, mas
não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado em
embargos de declaração para sanar eventual omissão, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por ANTONIO MARCIO BOTELHO, contra
decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 748-749, que não conheceu do
recurso, em razão da intempestividade do agravo em recurso especial.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que, "tendo em vista
as suspensões de expediente conforme portarias, o prazo dies ad quem para apresentação de
agravo contra indeferimento de recurso especial junto ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais
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seria em , sexta-feira. Assim, interposto o recurso em , tempestivo o14/06/2024 13/06/2024
" (fl. 756).recurso

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme
certidão à fl. 769.

É o relatório.  

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos engendrados pela parte recorrente, razão pela
qual reconsidero a decisão de fls. 748-749, nos termos da Questão de Ordem julgada pela Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça no AREsp 2.638.376/MG.

Desse modo, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão agravada e
passo a novo exame do processo.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ANTONIO MARCIO
BOTELHO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e
“c” do permissivo constitucional contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – USURA –
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO – DESACOLHIMENTO. Inexistindo a
comprovação de que o negócio firmado entre as partes se encontra viciado
com a prática de agiotagem, deve ser mantida a sentença que julgou
improcedente o pedido inicial ." (fl. 661).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 684-688).
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos artigos 4º do

Decreto Lei 1.521/51; 373, II, do CPC/2015; 406 e 591 do Código Civil; bem como divergência
jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que: a) houve prática de agiotagem por parte do recorrido,
mas, apesar da apresentação de documentos que confirmam esse fato, a sentença não considerou
adequadamente essas provas, julgando improcedente a ação de embargos à execução; e
b) havendo indícios suficientes da prática de agiotagem, é possível a inversão do ônus da prova,
imputando ao credor a responsabilidade pela comprovação da regularidade jurídica das
cobranças, conforme precedentes do STJ.

Apesar de preliminarmente esta Relatoria entender por plausíveis as argumentações e
dar provimento ao agravo interno, para a reconsideração da decisão agravada, na acurada análise
do processo, constata-se que, não obstante o conhecimento do agravo, o recurso especial não tem
como prosperar.

A respeito da suposta prática de agiotagem, o Tribunal de origem manteve a sentença
que rejeitou os embargos, determinando o prosseguimento da execução, por entender que não
houve comprovação suficiente acerca da prática de agiotagem, :in verbis

 
"Afirma o exequente/apelado ser credor da nota promissória, objeto da ação
de execução por título extrajudicial, no valor de R$ 45.000,00, emitida pelo
embargante aos , com data de vencimento em 25 de abril de 2005 (cf.25/10/01
f. 29 do doc. nº 2).
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Já o executado/apelante, defende a nulidade do título que embasa a ação de
execução, sob o argumento de que há cobrança de juros abusivos, ante a
ocorrência de prática usurária, sustentando, ainda, que efetuou o pagamento
do valor devido.
Essas afirmações foram devidamente refutadas pelo credor, durante a fase
instrutória.
(...)
A Medida Provisória 2.172-32, de 23 de agosto de 2001, determina serem
“nulas de pleno direito as estipulações usuárias”, assim consideradas as que
estabeleçam, “nos contratos civis de mútuo, taxas de juros superiores às
legalmente permitidas” (artigo 1º e seu inciso I).
Estipula o artigo 3º do mesmo texto legal que, 'nas ações que visem à
declaração de nulidade de estipulações com amparo no disposto nesta Medida
Provisória, incumbirá ao credor ou beneficiário do negócio o ônus de provar a
regularidade jurídica das correspondentes obrigações, sempre que
demonstrada pelo prejudicado, ou pelas circunstâncias do caso, a
verossimilhança da alegação'.
O embargante, contudo, não trouxe para os autos provas de suas alegações,
como lhe incumbia, a teor do determinado no inciso I do artigo 373 do Código
de Processo Civil.
Igualmente, não logrou êxito em comprovar a quitação do título, através da
apresentação de recibos ou extratos de pagamento, limitando- se a afirmar que
os comprovantes “ficaram imprestáveis, vez que a impressão desapareceu do
papel fornecido pelos bancos” (cf. d. 13 do doc. nº 2).
Os depósitos nos valores de R$ 1.350,00 (um mil e trezentos e cinquenta
reais) (doc nº 8/10), na conta do exequente não são suficientes a comprovarem
a quitação integral do débito.
Desta forma, incumbia ao autor demonstrar, de forma segura e inequívoca, a
quitação da dívida, bem como a incidência de juros além do máximo
permitido na dívida cobrada.
Consequentemente, inexistindo a comprovação de que a dívida executada era
proveniente da prática de agiotagem, ou de sua quitação, conforme por ele

" (fls. 663-664).afirmado, deve ser mantida a sentença.
 
A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, quanto à ausência

de comprovação da prática de agiotagem, demandaria o revolvimento de suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a
Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO MONITÓRIA APARELHADA EM CHEQUE
PRESCRITO. DISPENSA DA MENÇÃO À ORIGEM DA DÍVIDA.
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE EM RECURSO REPRESENTATIVO
DA CONTROVÉRSIA RESP Nº 1.094.571/SP. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. No julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia REsp nº
1.094.571/SP de relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO foi
consolidado o entendimento de que "o autor da ação monitória não precisa, na
exordial, mencionar ou comprovar a relação causal que deu origem à emissão
do cheque prescrito, todavia nada impede o requerido, em embargos à
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monitória, discuta a causa debendi, cabendo-lhe a iniciativa do contraditório e
o ônus da prova - mediante apresentação de fatos impeditivos, modificativos
ou extintivos do direito do autor". Súmula nº 83 do STJ.
3. O Tribunal de origem entendeu pela alegação genérica e ausência de provas
da prática de agiotagem por terceiro estranho à lide e, portanto, da
impossibilidade de inversão do ônus da prova. Incide, assim, a Súmula nº 7 do
STJ.
4. O dissídio jurisprudencial não apresenta similitude fática, pois o paradigma
trata da possibilidade de inversão do ônus da prova para que o credor (parte
no processo) comprove a licitude da dívida. No caso dos autos, a suposta
prática de agiotagem foi atribuída a terceiro estranho à lide, e não ao autor da
monitória.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 860.470/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO,

, julgado em , DJe de )TERCEIRA TURMA 23/5/2017 5/6/2017
 
"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO ART. 535, I E II, DO CPC/73.
NÃO CARACTERIZADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA Nº 7
DO STJ. ALEGAÇÃO DE PRÁTICA DE AGIOTAGEM NÃO
COMPROVADA. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Havendo o Tribunal local examinado absolutamente todas as questões
suscitadas pela parte recorrente, como no caso concreto, não há que se cogitar
de violação ao art. 535, I e II, do CPC/73.
3. Se o acórdão estadual considerou suficientes as provas documentais
colacionadas aos autos para a formação de seu convencimento, a reforma da
conclusão de não ter sido configurado o cerceamento de defesa, ante o
indeferimento da prova testemunhal, demandaria revisão do contexto fático-
probatório, o que é defeso a esta Corte, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
4. O Tribunal local concluiu não ter ficado evidenciado o menor indício da
prática de agiotagem a justificar a inversão do ônus probatório autorizado pelo
art. 3º da MP 2.172-32/2001. A revisão desse entendimento está igualmente
obstada pela Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.481.571/MS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO,

, julgado em , DJe de )TERCEIRA TURMA 15/9/2016 30/9/2016
 

Avançando, conforme entendimento adotado pela jurisprudência desta Corte, é
necessário ser apresentado um lastro probatório mínimo que conduz a demonstração da
verossimilhança do ilícito de agiotagem, apto a permitir a inversão do ônus da prova previsto no
art. 3º da MP 2.172-32. Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRÁTICA
DE AGIOTAGEM. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MEDIDA
PROVISÓRIA 2.172/32. VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES.
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284/STJ.
NÃO PROVIMENTO.
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1. "A norma do art. 3º da Medida Provisória 2.171-32, de , que23/8/2001
estabelece a possibilidade de inversão do ônus da prova nas ações que visem à
nulidade dos atos de usura, tem natureza processual, aplicando-se aos
processos em curso, independentemente da anterioridade dos negócios
jurídicos questionados. 2. A inversão do ônus da prova autorizada pelo art. 3º
da MP nº 2.171-32 depende da prévia aferição da verossimilhança das
alegações do devedor de prática de usura, cabendo ao juiz, com base nas
circunstâncias da causa, decidir acerca da inversão ou não do onus probandi."
(REsp 1113536/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,

 2. Não cabe, em recurso especial,julgado em , DJe )4/5/2017 24/5/2017
reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
3. A falta de cotejo analítico e de similitude fática entre as hipóteses
apresentadas, elementos imprescindíveis à comprovação do dissídio
jurisprudencial, configura deficiência de fundamentação, inviabilizando,
portanto, o conhecimento do recurso especial.
Incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.906.980/SP, Relatora Ministra MARIA

, julgado em , DJe de ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA 27/6/2022
)30/6/2022

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGIOTAGEM. ÔNUS
DA PROVA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS
SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. NÃO CABIMENTO NA ESPÉCIE. HARMONIA
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA 83/STJ. SÚMULA 7/STJ. AGIOTAGEM. AUSÊNCIA DE
INDÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão
recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência de ambas as Turmas da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça orienta no sentido de que, "havendo indícios suficientes da
prática de agiotagem, nos termos da Medida Provisória n. 2.172-32, é possível
a inversão do ônus da prova, imputando-se, assim, ao credor, a
responsabilidade pela comprovação da regularidade jurídica da cobrança".
Precedentes.
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu que não houve a prática de
agiotagem, afirmando categoricamente que a parte autora "nem foi capaz de
demonstrar a verossimilhança da alegação de que a nota promissória posta em
execução decorreu da prática usurária proibida aos particulares". A pretensão
de alterar tal entendimento ensejaria o revolvimento do suporte fático-
probatório, inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7
/STJ.
5. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, a inversão do ônus da
prova é realizada a critério do juiz mediante a verificação da verossimilhança
das alegações da parte, de sua hipossuficiência ou da maior facilidade na
obtenção da prova, requisitos cuja apreciação implica análise do acervo fático-
probatório dos autos, providência manifestamente proibida nesta instância,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
6. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em harmonia com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 974.027/GO, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,

, julgado em , DJe de )QUARTA TURMA 18/5/2020 1/6/2020
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Na hipótese, contudo, o Tribunal  não apreciou a tese acerca da inversão doa quo

ônus da prova, a qual também não foi objeto dos embargos declaratórios opostos (fls. 668-674)
para sanar eventual omissão. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide,
por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.
5 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "não há falar em decisão
surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do pedido
e do substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação jurídica da
pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei adequada à solução
do conflito, ainda que as partes não a tenham invocado (iura novit curia) e
independentemente de oitiva delas, até porque a lei deve ser do conhecimento
de todos, não podendo ninguém se dizer surpreendido com a sua aplicação"
(AgInt no AR Esp 1587128/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em , DJe ).30/03/2020 02/04/2020
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais (Súmula n. 5 do STJ).
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
III. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.997.941/SC, Relator Ministro ANTONIO CARLOS

, julgado em , DJe de )FERREIRA, QUARTA TURMA 4/11/2024 7/11/2024
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. AFRONTA AO ART. 407 DO
CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. TRATAMENTO DE SEQUELAS DE CIRURGIA. PRAZO DE
CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA.
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA.
AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE. DANO MORAL
CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, mas
não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado em
embargos de declaração para sanar eventual omissão, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF.
2. "A cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência"
(AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).15/10/2019 6/11/2019
3. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
4. "A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, em
razão do agravamento ou aflição psicológica ao beneficiário, ante a situação
vulnerável em que se encontra" (AgInt no REsp 2.025.038/SP, Relatora
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em ,4/9/2023
DJe de ).8/9/2023

Documento eletrônico VDA47419899 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 19/05/2025 10:25:27
Código de Controle do Documento: 1043b6f4-8d1c-47fb-90f0-40c6d24bdd16



5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.664.633/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,

, julgado em , DJe de )QUARTA TURMA 21/10/2024 4/11/2024
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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